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MANIFESTAÇÃO DA PREGOEIRA 

RECURSO ADMINISTRATIVO DO PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA, N. º 061/2024/SES-MT - processo 
nº SES-PRO-2023/58050. 

 

 
A SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DE MATO GROSSO, inscrita no CNPJ sob o n 04.441.389/0001-61, 
com sede no Centro Político e Administrativo – CPA, Bloco 05, nesta Capital, doravante denominada 
SES/MT, neste ato, representada por sua Pregoeira IDEUZETE MARIA DA SILVA ALBUQUERQUE TERCIS, 
nomeada através da Portaria n. 625/2024/GBSES publicada em 13/09/2024, vem MANIFESTAR QUANTO 
AO RECURSO ADMINISTRATIVO interposto no Pregão Eletrônico 061/2024/SES-MT, cujo objeto consiste 
na “REPETIÇÃO DO PREGÃO Nº 015/2024 - CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE GERENCIAMENTO TÉCNICO, ADMINISTRATIVO, FORNECIMENTO DE RECURSOS HUMANOS, 
RECURSOS MATERIAIS, MEDICAMENTOS, INSUMOS FARMACÊUTICOS, INCLUINDO PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS MÉDICOS DE NEFROLOGIA COM FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS E INSUMOS PARA ESSA 
DEMANDA E OUTROS NECESSÁRIOS PARA O FUNCIONAMENTO DE 10 (DEZ) LEITOS DE UTI ADULTO 
(UNIDADE DE TERAPIA INTENSIVA ADULTO TIPO II), POR MEIO DE PROFISSIONAIS QUALIFICADOS, NO 
ÂMBITO DO HOSPITAL REGIONAL DE ALTA FLORESTA ALBERT SABIN, SOB GESTÃO DIRETA DA 
SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DE MATO GROSSO)”, conforme passaremos a expor: 
 
RECORRENTE: ADOP SERVICOS MÉDICOS LTDA. 
RECORRIDO: APP SERVIÇOS MÉDICOS ESPECIALIZADOS LTDA e PREGOEIRA. 
LOTE: ÚNICO. 

 
 

Trata-se de Recurso Administrativo interposto tempestivamente pela licitante ADOP SERVICOS MEDICOS 

LTDA, CNPJ/MF n.º 31.966.384/0001-25, com fundamento no art. 165, § 2º, da Lei n. 14.133/2021 e art. 

143, § 3º, do Decreto Estadual n. 1.525/2022, por intermédio de seu representante legal, em face de ato 

administrativo praticado pela Pregoeira Oficial da Secretaria de Estado de Saúde do Mato Grosso, 

pertinente a sua inabilitação no certame, bem como habilitação da empresa APP SERVIÇOS MÉDICOS 

ESPECIALIZADOS LTDA.  

 

Tais documentos encontram-se disponíveis para consulta no sistema SIAG, no site do órgão promotor da 

licitação www.saude.mt.gov.br , e, DIGITALMENTE nos autos do processo n° SES-PRO-2023/58050. 

 

I. DAS PRELIMINARES  
 

Em sede de admissibilidade recursal, foram preenchidos os pressupostos de legitimidade, 

interesse processual, fundamentação, pedido de nova decisão e tempestividade. 

 
II. DOS FATOS  
 

A empresa inicialmente fundamentou, na manifestação recursal, seu inconformismo pela 

habilitação da empresa no lote único, para tanto justificou: 
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“...Manifestamos contra a inabilitação da empresa ADOP, que não descumpriu com as hipoteses 
previstas em lei, como contra a habilitação da APP equivocada.” (sic) 
 

Posteriormente nas razões do recurso a empresa questiona sua inabilitação no certame, sem 

adentrar a decisão de habilitação da empresa APP SERVIÇOS MÉDICOS ESPECIALIZADOS LTDA, conforme 

mencionado na intenção recursal, sendo assim argumenta que: 

 
“...Após o retorno do certame, a r. pregoeira desclassificou imediatamente a empresa ADOP 
SERVIÇOS MÉDICOS LTDA e logo em seguida, de maneira equivocada, chamou o próximo 
colocado, habilitando a empresa APP SERVIÇOS MÉDICOS ESPECIALIZADOS LTDA…” 
 

Os motivos que ensejaram a inabilitação da ADOP estão seguir transcritos, extraídos da Ata, 
documento pertencente a essa licitação. 
 
“No que concerne aos impedimentos constantes no item 3.23 do edital: 

 
3.23 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução 
do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser 
observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício 
ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina 
a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

Verificamos que a licitante declarou, conforme exigido no item 11.14.1.32, que 
não possui servidores públicos em seus quadros: 
 
11.14.1.32 Declaração da própria empresa de que não possui em seu quadro de 
pessoal e societário, servidor público do Poder Executivo Estadual exercendo 
funções de gerência ou administração, conforme art.144, inciso X da Lei 
Complementar Estadual nº 04/1990, ou servidor do contratante em qualquer 
função, nos termos do art. 9º, § 1º da Lei nº 14.133/2021. (conforme modelo 
Anexo IV). 
 

Contudo, em consulta pelo CNPJ 49.959.405/0001-40, MEDICOS AD LTDA, ao site 
https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/Servicos/cnpjreva/Cnpjreva_Solicitacao.
asp, cuja empresa compõe o quadro societário da licitante ADOP SERVIÇOS 
MÉDICOS LTDA, verificou-se que na relação de sócios constam 3 servidores 
públicos exercendo função até o mês de agosto de 2024 (QSA: 
https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/Servicos/cnpjreva/Cnpjreva_qsa.asp), 
conforme portal de transparência do governo do estado de MT, sendo eles: 
FLAVIO APARECIDO DOS REIS DA SILVA; LOURIVAL ALVES FROTA; RODRIGO 
LOUREIRO DE FREITAS. Desta forma, a empresa descumpriu clausulas do edital: 
item 3.23 e 11.14.1.32 do edital com fundamento no art. 9º, § 1º da Lei nº 
14.133/2021. 
 

Inabilitado o licitante ADOP SERVICOS MEDICOS LTDA pelo motivo: Documentos 
solicitados foram encaminhados pela empresa ADOP SERVIÇOS MÉDICOS LTDA, e 
aceitos pela pregoeira. Foram verificadas as condições exigidas no edital, quanto 
aos itens 3.7, 7, 9 e 11 e demais exigências, bem como consultas requeridas no 
item 11.4.7. Contudo descumpriu cláusulas do edital: item 3.23 e 11.14.1.32 do 
edital com fundamento no art. 9º, § 1º da Lei nº 14.133/2021. 

 
 

Entretanto, essa inabilitação está contaminada por vício, como também a habilitação em seguida 
da empresa APP SERVIÇOS MÉDICOS ESPECIALIZADOS LTDA, devendo ambas serem revistas, 
conforme será demonstrado a seguir. 
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a) DA AUSÊNCIA DE OPORTUNIDADE DE MANIFESTAÇÃO DADA À ADOP – SÓCIOS COTISTAS QUE 
NÃO FAZEM PARTE DO QUADRO SOCIAL 
 

Em primeiras linhas, apesar do descortino da Nobre pregoeira, a decisão adotada por Vossa 
Senhoria no certame deve ser revista. 
 
Ressaltamos que a empresa que participa do presente certame trata-se de ADOP SERVIÇOS 
MÉDICOS ESPECIALIZADOS LTDA, sendo que está não possui em seu quadro societário nenhum 
servidor da Secretaria de Estado de Saúde de Mato Grosso, órgão contratante da licitação nº 
061/2024. 
 
No mesmo sentido, observa-se que na composição societária da licitante ADOP, existe a empresa 
MEDICOS AD LTDA, a qual não figura como licitante participante do certame, todavia, foi citada 
pela pregoeira e equivocadamente analisada. 
 

A empresa MÉDICOS AD LTDA possui personalidade jurídica própria, distinta da ADOP SERVIÇOS 
MÉDICOS ESPECIALIZADOS LTDA, com endereços, CNPJs, recursos e capacidade técnica 
independentes, ao passo que, o, o simples fato de integrar a composição societária da ADOP não 
deveria, por si só, justificar a inabilitação da licitante, o que, lamentavelmente, não foi 
observado. 
 
Cumpre ressaltar que inexiste qualquer fundamento para a aplicação da teoria da 
desconsideração da personalidade jurídica, que permitiria imputar à ADOP a presença de 
supostos servidores públicos em seu quadro societário, visto que as personalidades jurídicas 
dessas empresas não se confundem. 
 
Para não pairar dúvidas, se esclarece que MEDICOS AD LTDA, também não possui nenhum 
servidor da Secretária de Estado de Saúde de Mato Grosso, órgão contratante da licitação nº 
22/2024, em seu quadro societário, conforme documentos anexos. 
 
Informamos que a empresa MÉDICOS AD realizou alterações em sua composição societária 
antes do procedimento licitatório em questão, promovendo a saída de alguns sócios e a entrada 
de outros, fato sequer observado pela pregoeira. 
 

Após o regular trâmite na Junta Comercial do Estado de Goiás, a 10ª alteração contratual da 
empresa MÉDICOS AD, foi registrada com efeitos em 04/09/2024 (Doc. 01), sendo data de seu 
contrato social, diga-se anterior, ao julgamento da pregoeira, não constando como sócios os 
profissionais FLÁVIO APARECIDO DOS REIS DA SILVA, LOURIVAL ALVES FROTA e RODRIGO 
LOUREIRO DE FREITAS, apesar de ser argumentado por esta, conforme destacamos: 
 

 
 
Tal fato também pode ser observado no documento anexo (Doc. 02), o qual foi extraído de 
consulta no site da Receita Federal, evidenciando o exposto alhures. 
Logo, tais motivos já bastariam para evidenciar a necessidade de habilitação da empresa ADOP. 
 

Entrementes, reforçamos novamente que não há descumprimento legal da empresa sócia 
MEDICOS AD LTDA que sequer participa do certame, tampouco da licitante ADOP, devendo a 
decisão exaurida ser revista em caráter de urgente, habilitando a empresa ADOP no certame. 
Essas circunstâncias não foram devidamente observadas pela Ilustre pregoeira ao inabilitar a 
empresa, visto que o contrato social não foi apresentado como documento necessário para a 
habilitação, pois sua exigência não é prevista! 
 
É possível que, em alguma consulta externa realizada pela pregoeira, tenha sido identificado, em 
um momento anterior, que os referidos cotistas faziam parte da composição societária. 
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Contudo, não há nenhum servidor público no quadro societário, não por restrição legal, mas 
pelo fato de que os profissionais solicitaram voluntariamente sua saída, situação que evidencia 
a revisão da inabilitação. 
 

Além do mais, destaca-se que em nenhum momento foi concedida à empresa ADOP a 
oportunidade de apresentar diligências, como manifestação ou apresentação de contrato social 
vigente de sua sócia MÉDICOS AD, sendo que sua inabilitação ocorreu de maneira surpreendente 
e sem qualquer justificativa plausível. 
 

Destarte, o simples fato de uma pessoa jurídica incorporar patrimônio de outra, fundir-se ou 
cindir-se, não justifica, por si só, a extensão societária, já que àqueles sócios contidos na 
MEDICOS AD nada tem relação com a empresa ADOP. 
 

Portanto, o suscitado vínculo societário dos médicos mencionados pela pregoeira não podem, 
por si só, ser imputado à empresa ADOP, porquanto, cada pessoa jurídica detém sua própria 
individualidade, conforme o princípio fundamental da teoria geral da personalidade jurídica, 
aplicável em todos os ramos do direito brasileiro. 
 

Nos termos editalícios restou claro a possibilidade de diligência da pregoeira para complementar 
informações, o que não foi colocado em pratica: 
 
“11.12 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 11.12.1 Complementar 
informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária 
para apurar fatos existentes à época da abertura do certame. 
 
11.12.2 Atualizar documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas. 
 

11.13.1 Admitir a juntada de documentos que apenas venham a atestar condição pré-existente 
à abertura da sessão pública do certame não fere os princípios da isonomia e igualdade entre os 
licitantes e o oposto, ou seja, a desclassificação do licitante, sem que lhe seja conferida 
oportunidade para sanear os seus documentos de habilitação e/ou proposta, resulta em objetivo 
dissociado do interesse público.” 
 
Pelo acima exposto, vislumbra-se ilegalidades e irregularidades no procedimento licitatório, 
além de restar claro que a empresa ADOP cumpriu com TODOS OS REQUISITOS EXIGIDOS NO 
EDITAL, razão pela qual, se pugna pela sua HABILITAÇÃO, consequentemente pela suspensão 
dos efeitos dos demais atos do certame, ou ainda por sua Anulação. 
 
Aliás, o que mais se percebe que a inabilitação da licitante, pautada no EXCESSO DE 
FORMALISMO, PODE INCORRER NO DESCUMPRIMENTO DOS PRINCÍPIOS BASILARES DA 
LICITAÇÃO, quais sejam o da proposta mais vantajosa para a administração, da economicidade 
e da eficiência. 
 
Não se vislumbra qualquer descumprimento no caso em tela, já que a Licitante, APRESENTOU 
TODOS OS DOCUMENTOS exigidos no edital, razão pela qual, a alegação de descumprimento 
editalício, caracteriza sim, um excesso de formalidade, o que enseja na não obtenção da melhor 
proposta. 
 
A ALEGAÇÃO de que a licitante descumpriu as cláusulas do edital: item 3.23 e 11.14.1.32 do 
edital com fundamento no art. 9º, § 1º da Lei nº 14.133/2021 se mostra descabida e 
desarrazoada. Ora, bastaria a pregoeira realizar diligência junto a empresa ou junta comercial, 
para ter conhecimento de todos os documentos e informações, e não do modo parcial como foi 
realizado, ocasionando erro em seu julgamento. 
 
Essa situação configura uma clara violação dos princípios fundamentais das licitações públicas, 
uma vez que a Ilustre pregoeira se apega a questões menores, ferindo o princípio do formalismo 
moderado. Como consequência, há uma afronta ao princípio da vantajosidade para a 
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administração pública, ao habilitar a próxima empresa classificada, cujo valor é 
significativamente superior ao da licitante ADOP. 
 

A empresa ADOP ficou em terceiro lugar na licitação, com o preço anual de R$ 4.829.000,00, 
enquanto a empresa APP SERVIÇOS MEDICOS ESPECIALIZADOS LTDA apresentou um valor anual 
de R$ 4.876.200,00, ou seja, acréscimo aos cofres públicos da monta de R$ 47.200,00 (quarenta 
e sete mil e duzentos reais). 
Considerando ser a busca da proposta mais vantajosa o objetivo maior da licitação, há que se 
superar e afastar exigências meramente formais e burocráticas, OU AQUELAS INEXISTENTES, de 
modo que a eventual exclusão de um participante do certame somente se justifica diante do 
descumprimento de uma regra substancial para a disputa, o que não houve no caso em tela, 
conforme amplamente comprovado! 
 
Afinal, considerando que a proposta somente poderá ser desclassificada em razão da 
inobservância de critério de aceitabilidade expressamente previsto no Edital, considera-se 
indevida a postura do pregoeiro que recuse uma oferta sem que haja descumprimento do ato 
convocatório, haja vista que a empresa ADOP não incorre em ilegalidade, evidenciado que seu 
contrato social não possui servidores públicos lotados na Secretária de Estado de Saúde de Mato 
Grosso, muito menos participam de cargos de gerencia que possam interferir em qualquer 
questão. 
 
Ora, quando a Administração deflagra um procedimento para compra de bens ou serviços, 
promove-se a ampla competitividade bem como a exploração da vantajosidade 
(economicidade). 
 
Ambos os princípios são assentados tanto quanto na Lei de licitações, Lei 14.133 quanto pela 
Carta Maior, que em tempo, vale extraí-los para melhor compreensão. 
 
Falando primeiro da vantajosidade, percebe-se que tal princípio, determinado no artigo 11º da 
Lei das Licitações transparece essencialmente a busca por uma contratação que seja tanto 
economicamente mais privilegiada — menor gasto de dinheiro público — quanto que assim o 
seja qualitativamente, melhor gasto. 
Vale ressaltar que o contexto da lei 14.133/21 privilegia o menor preço, sugerindo-o como regra 
nos procederes de que trata. 
 
Art. 11. O processo licitatório tem por objetivos: 
 

I - assegurar a seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso para 
a Administração Pública, inclusive no que se refere ao ciclo de vida do objeto; 
 
Tal conceituação também pode ser assim traduzida – A ADMINISTRAÇÃO DEVE FAZER MAIS POR 
MENOS – sendo que a “proposta mais vantajosa à administração” contida no art. 11º da Lei 
14.133/21, supratranscrito, detém fito econômico valendo as ponderações de Marçal Justen: 
 

Na maior parte dos casos, os contratos administrativos são um meio para a 
Administração Pública ou aprovisionar-se de bens e serviços mediante pagamento 
ou desfazer-se de bens ou serviços. LOGO, TODA E QUALQUER CONTRATAÇÃO 
ADMINISTRATIVA ENVOLVE UMA SOLUÇÃO QUANTO AO USO DE RECURSOS 
ESCASSOS DE TITULARIDADE DE UM SUJEITO ADMINISTRATIVO. Existe um dever 
de a Administração adotar a escolha mais eficiente para a exploração dos recursos 
econômicos de sua titularidade. Portanto e como regra, a licitação visa a obter a 
solução contratual economicamente mais vantajosa para a Administração. 6.1.) A 
contratação e os custos para a Administração. Como em regra, as contratações 
promovidas pela Administração apresentam um custo. Esse custo consiste não 
apenas no montante de recursos públicos transferidos para terceiros. Mais que 
isso, o custo imposto à Administração se relaciona com a necessidade de opção 
entre diversas soluções mutuamente excludentes. Quando a Administração 
desembolsa um montante de recursos para uma contratação determinada, o 
referido montante, não poderá ser utilizado para promover outras atividades. POR 
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ISSO, EXISTE O DEVER DE A ADMINISTRAÇÃO DESEMBOLSAR O MENOR VALOR 
POSSÍVEL PARA OBTER UMA PRESTAÇÃO porque isso lhe assegurará a 
possibilidade de desenvolver outras atividades com os recurso remanescentes. 
6.2.) A conceituação da Vantajosidade A VANTAGEM CARACTERIZA-SE COMO A 
ADEQUAÇÃO DO INTERESSE COLETIVO POR VIA DA EXECUÇÃO DO CONTRATO. A 
MAIOR VANTAGEM POSSÍVEL CONFIGURA-SE PELA CONJUGAÇÃO DE DOIS 
ASPECTOS INTER-RELACIONADOS. Um dos ângulos relaciona-se com a prestação 
de ser executada por parte da Administração; o outro vincula-se à prestação a 
cargo do particular. A MAIOR VANTAGEM APRESENTA-SE QUANDO A 
ADMINISTRAÇÃO ASSUMIR O DEVER DE REALIZAR A PRESTAÇÃO MENOS 
ONEROSA E O PARTICULAR A SE OBRIGAR A REALIZAR A MELHOR E MAIS 
COMPLETA PRESTAÇÃO. CONFIGURA-SE, PORTANTO, UMA RELAÇÃO CUSTO 
BENEFÍCIO. A maior vantagem corresponde à situação de menor custo e maior 
benefício para a Administração (in Comentários à Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos – 15ª Ed. Dialética p.61) 

 
Desta forma, pugna pelo acolhimento do recurso, devendo ser revista a habilitação da empresa 
APP SERVIÇOS MÉDICOS ESPECIALIZADOS LTDA, haja vista ser realizada em desacordo com a 
legislação vigente e a Constituição Federal, consequentemente, dado o cumprimento dos 
termos editalícios pela licitante ADOP e inexistência de servidor da Secretária de Estado de 
Saúde de Mato Grosso, órgão contratante da licitação nº 061/2024, em seu quadro societário 
ou da empresa MEDICOS AD LTDA, somado ao fato de ser a proposta mais vantajosa, patente se 
faz sua habilitação. 
 
b) DA EQUIVOCADA INABILITAÇÃO DA EMPRESA ADOP 

 
Apenas por amor ao debate, caso não seja atendida as argumentações expostas, o que 
verdadeiramente não se espera, pautando-se no princípio da eventualidade, a decisão adotada 
por Vossa Senhoria no certame deve ser revista. 
 
Em que pese afirmação que “empresas que possuam servidores públicos lotados no órgão 
contratante em seu quadro societário não poderão participar de licitações, haja vista que tal 
situação configura conflito de interesses”, não pode ser aplicado no presente caso. 
 

Frise-se que a empresa que participa da Licitação trata-se de ADOP, sendo que a ponderação 
equivocada realizada pela pregoeira foi em relação a empresa sócia MEDICOS AD LTDA, a qual 
literalmente não participa do certame e não teve seus documentos juntados ou requisitados, 
conforme exposto alhures. 
 

Lado outro, aplicando-se em analogia o previsto no Estatuto dos Servidores Públicos (Lei Federal 
nº 8.112/1990), está normativa aduz que o funcionário não poderá “participar de gerência ou 
administração de sociedade privada, personificada ou não personificada, exercer o comércio, 
EXCETO NA QUALIDADE DE ACIONISTA, COTISTA ou comanditário”. 
 

Tomando como base a referida regra, é possível inferir que não há proibição de uma empresa 
que tenha em seu quadro social um funcionário público participar de licitação ou execução de 
serviço, ainda que o certame seja promovido pelo órgão onde o servidor labora. 
Atualmente, a jurisprudência consolida-se no mesmo sentido, já que o próprio TCU adota uma 
posição que permite a participação de firmas com servidores públicos cotistas, se fosse o caso, 
o que não é. 
 

Segundo conta do Acórdão nº 2099/2022 – Plenário do TCU, “não se enquadra na vedação 
prevista no art. 9º, III, da Lei 8.666/1993 a contratação de empresa que tenha, na condição de 
sócia cotista, servidor do órgão contratante sem capacidade para influenciar o resultado da 
licitação e sem atribuições ligadas à gestão ou à fiscalização do contrato”. 
 

O que se busca é afastar do certame e da execução do contrato todos os licitantes que tivessem 
alguma vinculação com alguém capaz de influenciar o resultado da licitação ou com atribuições 
ligadas à gestão ou à fiscalização do ajuste, o que não e o presente caso, considerando que os 
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médicos que são sócios cotistas de empresa jurídica diversa possuem 0,01% (um décimo por 
cento), sem nenhum poder de administração e muito menos com atividades ligadas a 
gestão/fiscalização de contratos ou ainda capaz de interferir em qualquer decisão neste ou em 
qualquer outro certame. 
 
Essa interpretação permissiva do TCU – referente ao sócio cotista – vai ao encontro do que 
dispõe a Lei 14.133/2021, visto que esta prevê no §1º do art. 9º, que o impedimento se dá no 
caso em que a situação possa vir a configurar conflito de interesse. Nesse sentido, o art. 14, IV, 
é claro ao dispor que não poderão participar da execução de contrato, direta ou indiretamente. 
Vejamos: 
 
IV - aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação; 
 

Conclui-se, portanto, que a proibição legal diz respeito apenas e tão somente às hipóteses nas 
quais o servidor público contrata com a Administração Pública como pessoa física ou como 
representante de terceiro quando, por exemplo, é investido em poderes de administração ou de 
representação de determinada pessoa jurídica, ou ainda, quando figura como servidor ou 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação. 
 
Esse impedimento de participação no certame deve recair sobre os licitantes que apresentem 
vinculação com algum servidor ou dirigente capaz de, efetivamente, ter ingerência e interferir 
no procedimento licitatório. 
 

A norma positivada no dispositivo em questão visa evitar situações que possam configurar 
conflito de interesses nas contratações públicas, afastando qualquer dúvida sobre supostos 
favorecimentos escusos, os quais, por sua vez, presumivelmente só poderiam partir de alguém 
que, de fato, detenha atribuições para tanto, em virtude da função desempenhada no cargo que 
ocupa na Administração Pública contratante. 
 
O mero fato de um servidor, estatutário ou comissionado, integrar o quadro social da pessoa 
jurídica de direito privado interessada em participar de licitação com o ente público do qual 
também faz parte não denota, por si só, um malfeito presumido, tampouco revela um sinal de 
fraude ou de qualquer irregularidade no certame, salvo demonstração circunstanciada em 
sentido contrário. 
 
Conforme comprovado, além dos nomes trazidos por Vossa Senhoria não serem sócios da 
licitante ADOP, estes também não eram sócios da empresa MEDICOS AD LTDA, quando da 
inabilitação de ADOP, e, se superadas as provas juntadas, o que verdadeiramente não se 
acredita, por prevenção, esclarece que não se enquadram em nenhuma das hipóteses proibidas 
na nova lei, uma vez que os supostamente servidores indicados não possuem cargo de gerência, 
comando ou afim, que possa interferir na licitação e/ou execução contratual. 
 
Somando-se à absurda inabilitação da empresa ADOP, conforme amplamente frisado, o alegado 
vínculo societário de servidores públicos lotados na Secretaria de Estado de Saúde de Mato 
Grosso (SES/MT), na verdade, se refere a uma empresa distinta que não participa da licitação. 
Os nomes citado como supostos sócios cotistas pertencem à empresa MÉDICOS AD LTDA, 
inscrita sob o CNPJ 49.959.405/0001-40, com sede em estado e cidade diferentes, qual seja 
Goiânia/GO. 
 

A MÉDICOS AD LTDA possui personalidade jurídica própria, distinta da empresa ADOP, com 
endereço, CNPJ, recursos e capacidade técnica independentes, de modo que inexista qualquer 
fundamento para a aplicação da teoria da desconsideração da personalidade jurídica, que 
permitiria imputar à ADOP a presença de supostos servidores públicos em seu quadro societário, 
visto que as personalidades jurídicas dessas empresas não se confundem. 
Importante trazer à baila, que o objetivo maior da licitação, há que se superar e afastar 
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exigências meramente formais e burocráticas, OU AQUELAS INEXISTENTES, de modo que a 
eventual exclusão de um participante do certame somente se justifica diante do 
descumprimento de uma regra substancial para a disputa, o que não houve no caso em tela, 
conforme amplamente comprovado! 
 
Reforçamos que o preço anual proposto pela empresa ADOP restou mais vantajoso para a 
Administração pública em R$ 47.200,00 (quarenta e sete mil e duzentos reais), ou seja, 
entendimento divergente acarretaria gastos indevidos, o que é literalmente vedado pelo 
ordenamento jurídico. 
 
O simples fato de uma pessoa jurídica incorporar patrimônio de outra, fundir-se ou cindir-se, 
não justifica, por si só, a conclusão da extensão societária, já que àqueles sócios contidos na 
MEDICOS AD LTDA nada tem a ver com a empresa ADOP. 
 
Em outras palavras, o vínculo societário dos médicos mencionados pela pregoeira não pode, por 
si só, ser imputado à empresa ADOP, porquanto, cada pessoa jurídica detém sua própria 
individualidade, conforme o princípio fundamental da teoria geral da personalidade jurídica, 
aplicável em todos os ramos do direito brasileiro. 
 
Essa situação só seria admissível em casos de desconsideração da personalidade jurídica, o que 
deve ocorrer em situações excepcionais e devidamente reconhecidas, não tratando-se do 
presente caso. 
 

Assim, considerando que a participante da licitação trata-se de ADOP, sendo empresa distinta 
de MÉDICOS AD LTDA, a qual possui personalidade jurídica própria e não participa do 
certamente, somado a impossibilidade de desconsideração da personalidade jurídica, as quais 
não podem se confundir, tem-se também que os nomes apontados pela pregoeira não são sócios 
cotistas da empresa MEDICOS AD LTDA, e, mesmo se fossem, estes não teriam atuação em sua 
administração, logo, não restaria configurado o motivo apontado para inabilitação da licitante 
ADOP, pois além de não serem sócios, os citados não possuem vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização, 
pugnando pelo acolhimento do presente recurso, para anulação da habilitação de APP SERVIÇOS 
MÉDICOS ESPECIALIZADOS LTDA, e consequentemente habilitação da empresa ADOP, por 
cumprir todos os requisitos editalícios e ter o preço mais vantajoso para a Administração Pública. 
 

Ao final, requer: 

“...Ante a todo exposto, requeremos que o presente recurso seja recebido em seu efeito 
suspensivo e processado na forma da Legislação em vigor, reformada em sede de juízo de 
retratação, habilitando a empresa ADOP SERVIÇOS MEDICOS ESPECIALIZADOS LTDA e 
consequentemente anulando os demais atos.” 
 

 

III. DAS CONTRARRAZÕES 
 

A contrarazoante manifestou no prazo disponibilizado no sistema, cujos argumentos seguem 

transcritos parcialmente: 
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Sob esse prisma, ao consultarmos o diário oficial do Estado de Mato Grosso encontramos o 

seguinte.  

(...) prints 

Estas são apenas algumas das comprovações de vínculo com o serviço público entre os Senhores 

Flavio Aparecido dos Reis da Silva, Lourival Alves Frota e Rodrigo Loureiro de Freitas e o Estado de Mato 

Grosso. Para obter mais informações acesse o Diário Oficial do Estado de Mato Grosso, IOMAT, e no campo 

de “busca por palavra” coloque os referidos nomes. 

 
 

Ao final requer a manutenção da decisão e habilitação da empresa RECORRIDA: 

 

“...Pelo exposto, considerando que a empresa APP atendeu todos os requisitos estabelecidos 
em edital, e a empresa ADOP possuiu vínculo com servidores públicos no momento de disputa 
do presente certame licitatório, vem respeitosamente solicitar que mantenha os atos em favor 
da APP Serviços Médicos..” 
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IV. DA ANÁLISE DAS RAZÕES E CONTRARRAZÕES PELA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO:  
 

Tendo em vista as alegações da recorrente, as razões recursais e contrarrazões foram 

encaminhadas para apreciação da Procuradoria Geral do Estado , sendo que, após a análise manifestou-se 

através do Parecer n.º 2612/SGAC/PGE/2024, anexo, onde concluiu que:  

“...DIANTE DO EXPOSTO, com apoio nos apontamentos arrolados no presente parecer, entendo 
escorreita a decisão tomada pela Pregoeira Oficial da SES/MT no sentido de inabilitar a empresa 
ADOP SERVIÇOS MÉDICOS LTDA , POR VIOLAR ART. 9º, § 1º, DA lEI N. 14.133/21, bem como 
cláusulas editalícias 3.23 e 11.14.1.32, o que sujeita a referida empresa ao sancionamento 
administrativo, nos termos da cláusula 17.6 do Edital do Pregão Eletrônico n. 
0061/SES/MT/2024.”  

 

Sendo assim, a decisão da pregoeira não foi equivocada ou infringiu regramentos editalícios. 

 
V. DA ANÁLISE DAS RAZÕES E CONTRARRAZÕES:  
 
 

A Secretaria de Estado de Saúde do Estado de Mato Grosso é um órgão do poder executivo do 

Estado e utiliza o sistema eletrônico SIAG para realização das sessões dos Pregões Eletrônicos. Com isso, 

todos os julgados da Administração Pública estão embasados nos princípios insculpidos pela administração 

e na Lei n.º 14.133/2021.  

A licitação tem o objetivo de estabelecer um procedimento formal igualitário para a eventual 

seleção entre os interessados em contratar com a Administração, buscando alcançar a proposta mais 

vantajosa e favorecer um desenvolvimento sustentável. É o que podemos traduzir do texto da Lei 

14.133/2019: 

Art. 5º Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da legalidade, da impessoalidade, 
da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, 
da igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, da segregação de funções, da 
motivação, da vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da segurança jurídica, da 
razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do 
desenvolvimento nacional sustentável [...] 
 

Com isso, a administração deve pautar-se na busca em atender a normas e princípios da 

administração, bem como a finalidade para a qual se propõe, como cuidar para que não direcione ou 

restrinja a participação de licitantes em seus instrumentos convocatórios, utilizando de exigências de 

caráter subjetivos. 

Salientamos que esta pregoeira utiliza, em suas decisões, a observância quanto ao princípio do 

formalismo moderado, em que se relaciona a ponderação entre o princípio da eficiência e o da segurança 

jurídica, ostentando importante função no cumprimento dos objetivos descritos no art. 5º da lei de 

licitações onde deve-se buscar pela proposta mais vantajosa para a Administração, garantir a isonomia 

sem ferir os demais princípios da vinculação ao instrumento e segurança jurídica.  
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Nesse sentido, orienta o TCU no acórdão 357/2015-Plenário: 

“No curso de procedimentos licitatórios, a Administração Pública deve pautar-se pelo princípio 
do formalismo moderado, que prescreve a adoção de formas simples e suficientes para propiciar 
adequado grau de certeza, segurança e respeito aos direitos dos administrados, promovendo, 
assim, a prevalência do conteúdo sobre o formalismo extremo, respeitadas, ainda, as praxes 
essenciais à proteção das prerrogativas dos administrados.” 

 

Nota-se que sua utilização não significa desmerecimento ao princípio da vinculação ao 

instrumento convocatório ou negativa de vigência do caput do art. 5º da lei 14.133/2021 que dispõe 

sobre a impossibilidade de a Administração descumprir as normas e condições do edital. Trata-se de 

solução a ser tomada pelo intérprete a partir de um conflito de princípios. 

 

Diante do caso concreto, e a fim de melhor viabilizar a concretização do interesse público, pode 
o princípio da legalidade estrita ser afastado frente a outros princípios. (Acórdão 119/2016-
Plenário) 

 

No que concerne aos atos praticados no Pregão Eletrônico n.º 061/2024, segue linha do tempo 

com as datas e resumos das ações, a fim de visualizar o andamento do certame e cada decisão tomada: 

 

 

Assim, passaremos a manifestar sobre os apontamentos da recorrente. 
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a) DA AUSÊNCIA DE OPORTUNIDADE DE MANIFESTAÇÃO DADA À ADOP – SÓCIOS COTISTAS 

QUE NÃO FAZEM PARTE DO QUADRO SOCIAL e b) DA EQUIVOCADA INABILITAÇÃO DA 

EMPRESA ADOP 

 

Esclarecemos que a inabilitação da recorrente se deu, conforme previsão de impedimento 

constante no edital e legislação, pois durante a análise dos documentos apresentados pelas empresas há 

a verificação de existências de  sócios servidores, com isso é realizada consulta no portal da Secretaria de 

Fazenda Nacional (https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/servicos/cnpjreva/cnpjreva_solicitacao.asp) 

pelo CNPJ da licitante, e considerando que seu quadro societário é composto por outras empresas, 

realizado consulta também nos CNPJ dos sócios, no caso, as empresa  SANUS PARTICIPAÇÕES LTDA e a 

empresa  MÉDICOS AD LTDA, e, sendo encontrado pessoas físicas é realizada consulta pelo CPF e nome na 

Imprensa Oficial do Estado DOE - IOMAT, bem como no Portal de Transparência do governo do Estado, 

verificando a folha de pagamentos de servidores a fim de confirmar vínculos. 

Destas buscas realizadas no dia 09.09.2024, no site da Secretaria de Fazenda Nacional, 

encontrou-se 3 servidores do Estado, lotados na SES/MT figurando como sócios da empresa MÉDICOS AD 

LTDA, que é sócia da licitante ADOP, participante do presente Pregão. (fls. 2204/2219). 

Consultou-se então, o portal de transparência do governo do Estado, onde foram localizados 

pagamentos aos referidos servidores até o mês de setembro de 2024. (fls. 2222, 2226 e 2230). 

Diante de tais diligências, e considerando que a pesquisa foi realizada no site oficial do governo 

Federal e Estadual, considerando ainda que a empresa se cadastrou no sistema, participou da sessão, 

apresentou declaração em 18.06.2024 afirmando não possui servidores em seus quadros, sendo esta 

exigência uma condição para participação no certame, e não requisito habilitatório, esta Pregoeira 

entendeu que a mesma infringiu as regras do edital no que se refere a “condição para participação” 

constante no item 3.23 e 11.14.1.32, os quais se baseiam no § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

A fim de maior respaldo à decisão da Pregoeira, o processo licitatório, com as razões recursais e 

contrarrazões foram encaminhadas para apreciação da Procuradoria Geral do Estado de MT, para 

apreciação e retificação ou ratificação da decisão da Pregoeira. 

Após a devida análise, a PGE/MT manifestou-se através do Parecer n.º 2612/SGAC/PGE/2024, 

dos quais reproduzimos aqui o entendimento sobre a citação da recorrente quanto à correta interpretação 

do Acórdão n.º 2099/2022-TCU, vejamos: 
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Ainda acrescenta quanto a atuação do agente público, sócio de empresas: 

 

 

Por fim, entende que a recorrente estava, de fato impedida de licitar: 
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(...) 

 

(...) 

 

 

Portanto, mesmo que a empresa tenha alterado seu contato social e formalizado a retirada dos 

sócios servidores do órgão promotor da licitação no decorrer do andamento do pregão, a recorrente 

declarou no início do certame que não possuía servidores, sendo que esta declaração não refletia a verdade 

dos fatos. 
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O entendimento da pregoeira, de que a recorrente infringiu as regras do edital, referente aos 

item 3.23 e item 11.14.1.32, os quais se baseiam no § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021 foi 

acompanhado pelo Parecer da PGE/MT, sendo assim, em estrita observância aos termos da Lei n° 

14.133/2019 e Decreto Estadual n.º 1.525/2022 e visando os princípios da legalidade e da supremacia do 

interesse público, permanece inalterada a decisão que declarou a inabilitação da recorrida. Bem como que 

mantenho a decisão de habilitação da empresa APP SERVIÇOS MÉDICOS ESPECIALIZADOS LTDA, tendo em 

vista ter cumprido os requisitos exigidos no edital e legislação. 

 

V. DA CONCLUSÃO 
 

Ante toda a exposição de motivos contida nesta Decisão, sem nada mais evocar e entendendo que 
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Gabinete de Secretário Adjunto de Aquisições e Contratos-GBSAAC 

Superintendência de Aquisições e Contratos-SUAC 

 

os argumentos apresentados pela recorrente NÃO PROCEDEM, não estando em consonância com os 

princípios que regem a licitação, bem como a legislação vigente e edital, manifesto por conhecer o recurso 

por estar tempestivo, contudo, MANTENHO A DECISÃO DE INABILITAÇÃO da empresa ADOP SERVIÇOS 

MÉDICOS LTDA no Pregão Eletronico n.º 061/SES/MT/2024, por ter descumprido o previsoto no item 3.23 

e  item 11.14.1.32 do edital, os quais se baseiam no § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

Pelo exposto e com fulcro no § 3º do artigo 143 do Decreto Nº 1.525/2022, encaminho à 

Autoridade Superior competente para conhecimento sobre as razões da Recorrente, contrarrazões da 

recorrida, Parecer da PGE/MT e nossas considerações sobre o Recurso em tela. Com posterior análise e 

proferimento de decisão final para que seja mantido ou reformado o indeferimento do recurso, de acordo 

com o entendimento r. autoridade superior. 

Cuiabá-MT, 24 de outubro de 2024. 

 
Ideuzete Maria da Silva Albuquerque Tercis 

Pregoeira Oficial/SES/MT 
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À Superintendência de Aquisições e Contratos  

 

Processo n. º: SES-PRO-2023/58050. 

Pregão Eletrônico nº 061/2024  

 

Objeto: “REPETIÇÃO DO PREGÃO Nº 015/2024 - CONTRATAÇÃO DE PESSOA 

JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE GERENCIAMENTO TÉCNICO, 

ADMINISTRATIVO, FORNECIMENTO DE RECURSOS HUMANOS, RECURSOS 

MATERIAIS, MEDICAMENTOS, INSUMOS FARMACÊUTICOS, INCLUINDO 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS DE NEFROLOGIA COM FORNECIMENTO 

DE EQUIPAMENTOS E INSUMOS PARA ESSA DEMANDA E OUTROS 

NECESSÁRIOS PARA O FUNCIONAMENTO DE 10 (DEZ) LEITOS DE UTI ADULTO 

(UNIDADE DE TERAPIA INTENSIVA ADULTO TIPO II), POR MEIO DE 

PROFISSIONAIS QUALIFICADOS, NO ÂMBITO DO HOSPITAL REGIONAL DE 

ALTA FLORESTA ALBERT SABIN, SOB GESTÃO DIRETA DA SECRETARIA DE 

ESTADO DE SAÚDE DE MATO GROSSO)” 

 

Assunto: Recurso Administrativo: empresa ADOP SERVICOS MEDICOS LTDA, CNPJ/MF 

n.º 31.966.384/0001-25. 

 

I - DAS RAZÕES 

 

A empresa Recorrente registrou a intenção de recurso que foi aceita pela pregoeira, 

posteriormente apresentou as suas razões e fundamentações, bem como contrarrazões apresentada pela 

empresa APP SERVIÇOS MÉDICOS ESPECIALIZADOS LTDA. 

 

II - DA MANIFESTAÇÃO DA PREGOEIRA 

 

A Pregoeira elaborou manifestação decidindo pela manutenção da sessão e da 

inabilitação da empresa ADOP SERVICOS MEDICOS LTDA, por ter descumprido o item 3.23 e 

item 11.14.1.32 do edital, para tanto justificou que a empresa participou do certame, apresentou 

declaração informando que não possuía servidores públicos em seus quadros, contudo os tinha na data 

do cadastramento da proposta de preços e início da sessão ocorrida em 18.06.2024. 

 

Processo foi enviado para apreciação da Procuradoria Geral do Estado - PGE MT que 

emitiu o Parecer n.º 2612/SGAC/PGE/2024, onde entende que a decisão de inabilitação da empresa 

possui amparo legal, vejamos: 

 

“...DIANTE DO EXPOSTO, com apoio nos apontamentos arrolados no presente parecer, 

entendo escorreita a decisão tomada pela Pregoeira Oficial da SES/MT no sentido de 

inabilitar a empresa ADOP SERVIÇOS MÉDICOS LTDA, POR VIOLAR ART. 9º, § 1º, 

DA LEI N. 14.133/21, bem como cláusulas editalícias 3.23 e 11.14.1.32, o que sujeita a 

referida empresa ao sancionamento administrativo, nos termos da cláusula 17.6 do Edital 

do Pregão Eletrônico n. 0061/SES/MT/2024.”  
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III- DECISÃO 

 

Assim, ao analisarmos os autos e as fundamentações, verifica-se que não há razão para 

a reforma da decisão quanto a forma como transcorreu a sessão do PE 061/2024, bem como a 

inabilitação da recorrida. 

 

É dever, da administração, pautar pela busca da proposta mais vantajosa, sem deixar 

de atender aos princípios aos quais encontra-se vinculada, principalmente o princípio da legalidade, 

isonomia e vinculação ao instrumento convocatório. 

 

Pelo exposto, com fundamento no art. 165, § 2º, da Lei n. 14.133/2021 e art. 143, § 3º, 

do Decreto Estadual n.º 1.525/2022, acolho integralmente as razões da decisão da Pregoeira Oficial, 

que passam a fazer parte desta decisão, conheço do recurso interposto pela empresa, por ter cumprido 

as exigências formais, nego-lhe provimento, mantendo a sessão ocorrida e a INABILITAÇÃO da 

licitante ADOP SERVICOS MEDICOS LTDA, bem como a habilitação da empresa APP 

SERVIÇOS MÉDICOS ESPECIALIZADOS LTDA no lote único do PE 061/2024. 

 

Restitui-se os autos a Superintendência de Aquisições e Contratos para Publicidade do 

Ato e demais providências que se fizerem necessárias. 

 

 Cuiabá/MT, 24 de outubro de 2024. 

 

JULIANO SILVA MELO 

Secretário de Estado de Saúde de Mato Grosso 
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